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Resumo
O artigo busca analisar a experiência so-
cial das ocupações de escolas realizadas 
em Uberlândia (MG) em outubro/no-
vembro de 2016, quando os estudantes 
secundaristas assumiram a gestão das 
escolas em protesto contra a PEC 241, a 
Reforma do Ensino Médio e o programa 
Escola sem Partido – pautas articuladas 
com questões locais como a estrutura 
precária das escolas, a verticalização da 
gestão escolar e críticas ao modelo de 
ensino-aprendizagem. Após a recompo-
sição do movimento de ocupações ana-
lisa-se a relação colocada para a educa-
ção, sobretudo no tocante ao ensino de 
História. Nota-se que nas dinâmicas 
de protesto, os estudantes articularam 
uma nova escola, centrada em diferen-
tes valores e projetos. Portanto, ao ex-
pressarem a função social de caráter pú-

Abstract
The article discusses the social experi-
ence of occupations in schools by stu-
dents in Uberlândia (MG) between Oc-
tober/November of 2016. In this period, 
high school students took the adminis-
tration of the schools in protest against 
the PEC 241, the political reform of the 
laws about education principles, and 
the “Escola Sem Partido” program, ques-
tions articulated with local problems 
about the precarious structure of schools, 
the vertical management of education 
and critics related to teaching and learn-
ing process. We analyze the relationship 
between students based on the new expe-
riences lived in this process, especially 
with regard to the teaching of History. 
During the protests, students organized a 
new school, centered on different values ​​
and projects. Therefore, in expressing 
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Entre os meses de outubro e novembro de 2016, mais de 20 (dentre 34) 
escolas de Ensino Médio foram ocupadas em Uberlândia (MG). Durante as ocu-
pações realizamos entrevistas com ativistas para compreender como suas pautas 
se articulavam com questões postas no cenário político nacional, a saber: a Pro-
posta de Emenda Constitucional (PEC) n˚ 241 (no Senado, PEC 55), a Reforma 
do Ensino Médio e o programa Escola sem Partido,2 e como se fundamentavam 
a partir de suas visões de mundo, expectativas e avaliações sobre a educação. 
Acreditamos que tais processos interpretativos poderiam ser alcançados pelas 
narrativas desses próprios atores sociais.

Tal como nos informa Alessandro Portelli, “não só a filosofia vai implícita 
nos fatos, mas a motivação para narrar consiste precisamente em expressar o 
significado da experiência através dos fatos [...]” (Portelli, 1996, p. 60). De 
modo que o ato de narrar “se mede pela capacidade de abrir e delinear o campo 
das possibilidades expressivas” (Portelli, 1996, p. 65). 

As 12 entrevistas produzidas3 evidenciaram que as ações políticas das ocu-
pações foram justificadas pela busca do direito à educação e por reivindicações 
de práticas mais contextualizadas de ensino, que rompessem com o estrutu-
ralmente oferecido em termos educacionais em vigor até então. As narrativas 
articuladas pelos estudantes propiciaram apreender que as mobilizações con-
testavam as diferenças existentes entre o ensino público almejado por eles (e 
“prefigurado” por meio de organização de aulões, palestras e atividades auto-
geridas – Ortellado, 2016, p. 13) e o ensino estatal (Marx, 2004), fornecido e 
regulamentado pelo “Estado em sentido restrito” (Gramsci, 2000).

Essa avaliação, entretanto, não surgiu de forma direta, ou seja, não se 
expressou de modo textual e coerente nas entrevistas. Foi necessário avaliar-
mos diversas temáticas, postas nas falas dos entrevistados, para conseguirmos 
chegar a essa estrita conclusão. Neste artigo abordaremos alguns elementos 
apresentados nas falas de entrevistados para discutirmos percepções sobre 
educação, escola e ensino, no contexto da formação para o trabalho.

blico das escolas compuseram um 
legado futuro para a transformação do 
ensino e das escolas.
Palavras-chave: ocupações de escolas; ex-
periências; produção de conhecimento.

the public social function of the schools, 
they formed a legacy for the transforma-
tion of teaching and schools.
Keywords: occupation of schools; expe-
riences; knowledge production.
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Trataremos de ações internas ocorridas nas ocupações de escola. 
Sustentamos que nesses eventos ocorreram aprendizagens geradas no âmbito 
do próprio movimento. Portanto, consideramos, tal como na visão de Maria 
da Glória Gohn (2011),

uma concepção ampla de educação. Um dos exemplos de outros espaços educa-
tivos é a participação social em movimentos e ações coletivas, o que gera apren-
dizagens e saberes. Há um caráter educativo nas práticas que se desenrolam no 
ato de participar, tanto para os membros da sociedade civil, como para a socieda-
de mais geral, e também para os órgãos públicos envolvidos – quando há nego-
ciações, diálogos ou confrontos (Gohn, 2011, p. 333)

Mesmo compreendendo não ter havido reivindicações para adoção de 
projetos educacionais alternativos ao ensino formal, a segunda parte do artigo 
explora atos educativos produzidos nas ocupações em interface ao ensino for-
mal de humanidades (com destaque para o ensino de História), por constarem 
tais relações em diversas entrevistas. Não tivemos a intenção de adentrar me-
todologias particulares e, menos ainda, comparar conhecimentos advindos de 
experiências e do ato de ocupação com o que era produzido nas/pelas forma-
lidades do ensino. O fato de ser um movimento social realizado em escolas, 
sob agência de discentes do ensino médio, levou nossa investigação para tais 
ambiências do contexto histórico nas quais mudanças radicais (em relação ao 
direito à escola) foram anunciadas.

Da escola que se tem à escola que se quer

No processo de ocupação formaram-se diversas comissões que garanti-
ram a limpeza, a alimentação, a segurança, o diálogo com a imprensa e a 
realização de atividades didáticas nas escolas. Junto a isso, ocorreu a realiza-
ção de assembleias para decisões gerais e para discussões sobre o dia a dia 
(Morais, 2018, p. 181).

Observamos que ao assumirem os alunos a responsabilidade pelo funcio-
namento e preservação das escolas, problemas antes tratados na esfera das 
relações institucionais foram ressignificados numa perspectiva crítica: “a gente 
às vezes acha que a culpa é dos professores, agora que a gente tem acesso direto 
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do que acontece com a organização, do que acontece, a gente tá vendo que a 
organização toda é falha, toda!” (Alice, 2016). 

O mesmo se notou para as estruturações físicas das escolas, não mais 
apontadas como questões meramente secundárias, mas enquanto relação ins-
tituinte do ambiente social: os protestos, ao gerarem debates e reflexões cole-
tivas, estruturaram críticas ao ambiente escolar.

Ao possibilitarem avaliações sobre a escola fornecida pelo Estado, tais 
análises foram verbalizadas de diferentes maneiras, tais como: “aí, agora a gen-
te tá vivendo assim as coisas que o povo da escola faz e a gente tá vendo o tanto 
que é pesado pra eles, o salário deles é muito baixo, não é? Para eles fazer isso 
tudo” (Carla, 2016). “Fica gente sentado na porta! É lotado de aluno! Lotado! 
Os professores não têm material! A gente tem uma sala de informática que não 
tem [uso e equipamentos funcionando]! (Alice, 2016)”; “a cor, as grades que 
foram postas em toda a escola, [...] toda a cor da escola... é feia a escola, em si 
é tudo preto e branco” (Tiago, 2016), “Bom, a estrutura da escola, horrível, não 
é?” (Carla, 2016); a ausência de diálogo: “É, eles têm que conversar, entendeu? 
Eles não conversam aqui, eles não explicam nada” (Lucas, 2016); de espaços 
para sua participação nas decisões: “uma escola que a gente pudesse dar a nossa 
opinião sem ser julgado [entendeu?], eu acho certo, por exemplo, conversar, 
porque nada que uma conversa não resolva [...]” (Lucas, 2016).

Outro aspecto que dissociava a educação pública desejada da escola for-
necida pelo Estado relacionava-se à proibição do uso de utensílios e espaços 
que deveriam ser comuns a todos: “Por exemplo, a biblioteca a gente não pode 
ir lá! [...] quando a gente quer pegar livro na biblioteca tem que marcar o dia 
pra cê tá indo lá, pra pegar o livro, é uma burocracia danada! Pro cê pegar o 
seu primeiro livro cê tem que fazer a doação de gibi...” (Carla, 2016).

Nas escolas localizadas nas regiões periféricas chamou-nos atenção a crí-
tica a gestores por não apoiarem estudantes trabalhadores, impedindo siste-
maticamente a oferta de organização ou flexibilização de seus horários:

Aí eu comecei a trabalhar e meu horário não batia, aí eu passei pra noite, e a noite 
é horrível, a noite o ensino é péssimo! A coisa mais horrorosa do mundo! [...] 
“não, não vai dar pra estudar nessa porcaria não”, aí eu voltei pro René [escola na 
região central], e o René não dá pra mim, porque lá demanda um tempo pra es-
tudar, de verdade, e... eu falei “não, não tem como eu estudar nessa escola”, aí eu 



Revista História Hoje, vol. 8, nº 1694

voltei, aí eu voltei, eu acho o seguinte, eu saí da manhã e fui pra noite de novo, só 
que aí não dava tempo, eu pedi pra ela me liberar uns vinte minutos [...] aí ela 
falou “não, a Alice é repetente, ela tem que estudar a noite”. (Alice, 2016)

Tal dimensão da organização escolar nos remete ao debatido por Arroyo 
(2013) em relação às ausências que são aceitas na organização dos currículos, 
mas emergem na práxis educacional. Nesse sentido, noções a respeito da or-
ganização de seus próprios itinerários de vida, como expressado por Alice, 
apontam para a contraposição, ou até mesmo denúncia, das desigualdades 
suportadas pela organização escolar que não os valoriza como agentes do pro-
cesso educativo.

A narrativa articulada pela estudante evidencia que as escolas se pautam 
em torno de “tipos ideais” de estudantes, com “propostas que estão extrema-
mente fora da realidade” de suas vidas (Fenelon, 2008, p. 28). Os entrevistados 
evidenciaram ser preciso considerar, na linha do que debate Arroyo (2007, p. 
39), que “as lógicas do ordenamento curricular supõem sujeitos livres para 
optar pelos valores do estudo, do conhecimento, da assiduidade; não supõem 
sujeitos sem alternativas de escolhas”.

As elaborações apresentadas pelos estudantes nas entrevistas em torno do 
tipo de “escola que se tem e a que se quer” permitiu-nos evidenciar “que qual-
quer momento histórico é ao mesmo tempo resultado de processos anteriores 
e um índice na direção de seu fluxo futuro”. (Thompson, 1981, p. 58).

A partir de 1990, diversos experimentos e reformas do ensino foram rea-
lizados com mínima participação de docentes e absolutamente nenhuma atua-
ção dos discentes e de outros trabalhadores da educação. Isso se tornou 
bastante comum nas demais reformas da Educação, percebidas como estreita 
formação para o mundo do trabalho, com diretrizes advindas de forças e de 
grupos internacionais (Cerri, 2004). Desse modo, o formato curricular posto 
nas redes estaduais de ensino, criticado pelos estudantes durante os protestos, 
tendiam radicalmente ao tecnicismo, voltado para o trabalho social abstrato 
(Marx, 2017, p. 120-124), distanciando-os daqueles que poderiam pagar por 
um ensino médio universalizado (Motta; Frigotto, 2017).

A nosso ver, esse é ainda um paradigma importante para a análise global 
da situação do ensino, das escolas e da educação formal no Brasil. Algo que 
une a relação de domínio, função e modo de organização das escolas do Estado 
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ao que se espera dos egressos do Ensino Médio que adentrarão o mercado de 
trabalho (Motta; Frigotto, 2017). 

Percebe-se que as ocupações denunciaram tais hierarquias por meio da 
crítica, entre outras, do engessamento curricular organizado por “especialistas” 
que, em nome da gestão do Ensino Médio, buscaram implementar, tão somen-
te, a formação para o trabalho. A respeito disso, Castoriadis e Cohn-Bendit 
analisam que

a ciência e a técnica estão muito essencialmente inseridas, inscritas, enraizadas 
em uma instituição dada da sociedade. Da mesma forma que a ciência e a técnica 
da época contemporânea nada têm de trans-histórica, não têm valor que esteja 
para além de toda interrogação, que pertencem ao contrário a esta instituição 
social histórica que é o capitalismo tal como nasceu no Ocidente há alguns sécu-
los. (Castoriadis; Cohn-Bendit, 1981, p. 13)

A “apresentação da ciência e da técnica como meios neutros ou como 
puros e simples instrumentos não é simples ‘ilusão’: ela faz parte, precisamente, 
da instituição contemporânea da sociedade” (Castoriadis; Cohn-Bendit, 1981, 
p. 13). Tal perspectiva, fundada no atual capitalismo (mercado) brasileiro, 
organiza a concepção de escola de Estado e sua relação com o capital (Motta; 
Frigotto, 2017).

Nesse aspecto, há que se considerar as intenções inerentes ao planejamen-
to e ao currículo nas diversas dimensões do social, sobretudo no que se dissi-
mula em seu conteúdo “oculto” – ou modos de se disseminar a tecnificação do 
ensino – fator necessário à vida e ao comportamento na sociedade capitalista 
que nos rodeia (Apple, 1982). A respeito disso, é bastante conhecida a fórmula 
paradoxal em que os currículos são apresentados (e cobrados) dos professores: 
“O professor é submetido, na recepção [de] documentos, a uma comunicação 
que no aspecto verbal e democrático é autonomizadora, crítica e flexível, mas 
no ato de impor-se como ‘verdade pedagógica’ desconfirma o docente, redu-
zindo-o a mero executor [...] de seu próprio ofício” (Cerri, 2004, p. 217).

Assim, sobre o “professor[ado], inicialmente, essas políticas acentuaram 
uma postura, nas instâncias burocráticas, de desconfiança, desprestígio e dis-
posição de vigilância e direcionamento dele e de seu trabalho”, naquilo que 
alguns intelectuais apontam para “programas à prova de professor”, “pensados 
para serem implementados apesar do corpo docente” (Cerri, 2004, p. 216), mas 
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que não limitam resistências ou adequações quando analisadas no interior das 
relações escolares.

Algumas análises realizadas em períodos recentes têm demostrado que a 
tecnicidade e adequação ao mundo do trabalho, na condição de empregados 
dinâmicos e flexíveis, implicam, no conteúdo escolar, ensinamentos adequados 
ao mundo globalizado. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (Peixoto, 2015, 
p. 55), ainda não totalmente suplantados à época das ocupações, induzem a 
utilização e a compreensão de várias tecnologias, algo que parece determinante 
aos operários e ao atual mundo do trabalho.

Em relação às ciências humanas, sobretudo no Ensino Médio (Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – PCNEM), esse “fetiche” (tec-
nologias) “expressa a atribuição de uma função utilitária”. Nesse sentido, “pre-
dominam assuntos relativos a resultado da ação” das Humanidades “para a 
melhoria do mundo do trabalho (gestão de indivíduos e dos grupos, planeja-
mento, obtenção e organização de informações, assim por diante)” (Cerri, 
2004, p. 221). Desse modo, as “competências como metas”, postas nos 
“Parâmetros”, de acordo com Luis Fernando Cerri indicavam que

essa disposição poderia fazer-nos imaginar alguma semelhança com as reformas 
curriculares [...] marcadas pelo liberalismo da velha Inglaterra em meados da 
década de 1980, em que [...] permitiam ao professor utilizar qualquer metodolo-
gia ou conteúdo, desde que essas metas fossem atingidas. Os PCN, entretanto, 
[...] são bem mais prescritivos. Mas é importante registrar o posicionamento de 
que as competências não são construídas na escola, mas sim nas situações reais 
de vida e trabalho, uma vez que a “pedagogia das competências” tem dificuldades 
em compreender as especificidades do conhecimento tácito em relação ao co-
nhecimento formal e organizado da escola. (Cerri, 2004, p. 222)

Tal distinção, corroborada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 
1996 (LDB), Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) 
– Resolução n. 3/98 do Conselho Nacional de Educação – e por uma “cultura 
de avaliação” na qual os resultados foram articulados para cumprir normativas 
do Banco Mundial por “meio da redução das repetências” (Zibas, 2005), se 
encontravam presentes nas interpretações de estudantes que ocupavam as 
escolas.
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Eu acho que eles deviam pensar que... a gente não é só força de trabalho, enten-
deu? A galera da escola pensa “ah! Eu vou sair da escola eu não vou estudar mais”. 
Não, tem gente aqui que pensa que não é só força de trabalho a gente precisa de 
mais coisa que isso. É, vim aqui ter aula de matemática e português e uma de socio-
logia por semana não é o que a gente precisa, entendeu? Principalmente por ser 
periferia acho que eles deveriam pensar mais na galera. [...] a maioria dos ricos 
eles [...] são todos muito bem organizados [...] se a gente não tiver sabedoria, se a 
gente não se juntar também, a gente não vai poder fazer nada contra isso [...]. 
(Carla, 2016)

Em relação ao que consideravam ser “qualidade” das aulas, ocorreram 
diversas pontuações nas entrevistas realizadas, tais como: “eu fico triste com a 
forma que os professores são tratados, como o aluno é tratado [...] A escola 
pública tá correndo contra o tempo porque tal professor faz tantos horários 
por semana, ele não tem tempo [...] é tudo na correria” (Melina, 2016).

Raras foram as críticas pontuais em relação a determinados profissionais 
do ensino. Os entrevistados, diferentemente disso, encontravam em professo-
res referenciais de saber escolar e de vida. Além disso, alguns demostram von-
tade de ingressar em mesma profissão. No caso abaixo, professores de história 
foram citados como exemplos a serem futuramente seguidos.

Olha, eu acho assim, eu tenho, eu tive alguns professores que eu me recordo mui-
to deles e que eles fizeram a diferença pra mim, na forma como eles repassavam 
o conhecimento. Eu num sei ao certo, como isso pode afetar a vida de uma pes-
soa, mas eu sei que os meus professores de História, dois, são três professores que 
eu tenho como exemplo e dois deles são de História. E... eu sei que a forma como 
eles ensinaram e a forma como eles me passaram, independente de quando ou 
como eu vou usar, serviu pra alguma coisa porque foi inspirador pra mim e, eu 
quis cursar História no final de tudo isso e acho que graças a eles também. E, 
sendo professora de História, por exemplo, eu posso mostrar o lado das coisas, 
por exemplo, aqui a gente vê o outro lado da História, porque antes é... eu achava, 
entrando, eu vou abrir um pouco com você, abrir um parêntese um pouquinho, 
o assunto. Um exemplo, eu achava que a mídia não era tão é... como se diz, ma-
nipuladora, eu achava assim “nossa o pessoal exagera quando fala que a mídia é... 
manipula e essas coisas”, só que estando de um lado da História que a mídia não 
mostra e distorce. Eu vejo que existe uma manipulação muito grande e... eu 
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quero mostrar pros meus [futuros] alunos esse lado! Eu quero mostrar que exis-
tem dois lados e que a gente também não pode acreditar em qualquer coisa que a 
gente vê sabe? E eu quero passar isso pra eles, isso entra também aquela questão 
do Escola Sem Partido, cara! Como é que você vai mostrar a história em si, sem... 
sei lá, cara! Você precisa mostrar... a história ao longo dos anos, ela é uma ques-
tão política. Então, você precisa mostrar isso para as pessoas, e... não sei! Não sei 
como eles pensam em tirar isso dos outros porque é uma coisa essencial, você 
precisa saber, sabe? (Juliana, 2016)

Nota-se na fala de Juliana que o papel primordial da educação se revelou 
no processo de autonomia engendrada na prática. Especificamente no tocante 
ao ensino de história, que é essencialmente formativo (Fonseca, 2003, p. 11), 
a articulação entre teoria e prática se revela nas formas da construção para a 
cidadania e a democracia a partir da formação de instrumentos que permitem 
a análise dos fatos e o desenvolvimento da consciência crítica.

Questionamos os estudantes sobre como seria a “escola ideal” que deveria 
surgir após as experiências das ocupações. As respostas obtidas por meio das 
entrevistas apresentaram interessantes propostas em torno de se ter uma “es-
cola [que] devia liberar pra gente uma forma de pensar mais aberta, eu acho 
que devia liberar mais debate, [...] eu acho que a tarde deveria ter aula de re-
forço, eles deveriam abrir pra gente vir e participar [...]” (Alice, 2016); uma 
escola “onde a gente também tivesse voz, onde as pessoas também tivessem 
abertos pra poder escutar o que a gente tem a dizer [...]” (Carla, 2016). Com 
outras regras de utilização dos espaços: “A gente estava até conversando com o 
diretor e o vice-diretor pra depois que acabasse a ocupação vê se eles libera o sá-
bado e o domingo pra gente fica aqui na escola, não é? Porque, tipo, é legal ficar 
aqui, a gente não tá achando ruim” (Lucas, 2016). 

No processo de ocupação, a necessidade de organizar e gerir as escolas 
criou “possibilidades compartilhadas” ao exercício do protagonismo dos estu-
dantes para a organização escolar; currículos formais não foram utilizados, a 
estrutura metodológica do ensino foi autogerida, ambientes antes vazios ou 
até então de acesso proibido (bibliotecas, laboratórios, salas de direção e pro-
fessores) foram ocupados (Fávero et al., 2018). Observou-se, portanto, a emer-
gência de diferentes ações autônomas que se distanciaram das regras do Estado 
e do currículo formal.
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Nas entrevistas realizadas e nas evidências que trataram de ocupações 
anteriormente ocorridas, sobretudo no ano de 2015, as questões relacionadas 
à organização curricular apresentaram-se de modo latente (postas na prática 
do dia a dia), porém, não foram sistematizadas em formato de textos coletivos 
ou de manifestos por outra escola e por outra educação. Entretanto, a partir 
da experiência em promover discussões sobre temas que consideraram rele-
vantes, emergiram experimentos alternativos de aprendizagem:

A gente aprendeu uma coisa sobre agroecologia, essas coisas tá tendo aulão dife-
rente, sobre... o poder judiciário, o executivo, o legislativo, a gente tá aprendendo 
essas coisas agora! Porque os professores mesmo dentro da sala de aula eles não 
explicam essas coisas. Aí a gente fica tipo como pessoas alienadas, só aprende a 
mesma coisa. Eu acho que deveria ter isso mais na escola. (Carla, 2016)

Quanto às oficinas, 

Eu tô vendo uma diferença muito grande entre as aulas que a gente tá tendo ago-
ra, que a gente chama das oficinas, e as normais. Por exemplo, as normais têm o 
que? Quarenta e cinco? E aqui a gente tem mais ou menos uma hora e vinte de 
aula e não é cansativo [...]. É uma aula dinâmica, é uma aula que o aluno é, ele, ele 
pode, ele tem abertura pra poder conversar com o professor sobre o que tá sendo 
dado pra, pra perguntar sabe? É, totalmente diferente! É totalmente diferente, e o 
professor, ele tá se sentindo motivado também, pra dar aula. E, num tem bagunça 
também, sabe? É uma outra coisa, porque não é aquela coisa cansativa, maçante. 
(Melina, 2016)

Destaca-se como Carla e Melina, a partir de suas experiências nas ocupa-
ções, articularam problematizações que há muito têm sido investigadas por 
especialistas que se dedicam ao tema da organização curricular. Arroyo (2013, 
p. 43) pontua que: “não é tanto o currículo que está em disputa, mas a docên-
cia, o trabalho, a liberdade criativa dos trabalhadores na educação. Está em 
disputa o conhecimento, a cultura e sua rica diversidade”.

Portanto, as ocupações, além de combaterem diretamente as mudanças que 
se avizinhavam (pautas políticas do ano de 2016), promoveram reflexões sobre 
a forma de organização de currículos e de poderes entre os muros das escolas. 
Contudo, as relações vivenciadas nas atribuições políticas transpuseram as 
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vivências localizadas no contexto “chão da escola”, ao lançar pendularmente o 
papel do estudo e da aprendizagem para diversas dimensões sociais. A nosso ver, 
isso somente pode ser elaborado com experiências sociais mais ampliadas, por 
meio de aspectos culturais externos (Willis, 1991) e pelo próprio ensino escolar 
vivenciado.

Experiência social e ensino de História  
no contexto das ocupações

Adaptar-se para sobreviver, em vez de compreender para transformar. O “fim da 
História” orienta o ensino de História e das Humanidades para o texto dos 
PCNEM, e nesse sentido é interessante perguntar até que ponto os conteúdos de 
História são realmente históricos, no sentido de permitirem pensar o significado 
dos fatos, oferecendo signos fixos e constantes que neutralizam toda contradição 
possível entre o que está dado e o que pode surgir historicamente, ditando então 
normas fechadas para ação e progresso. (Cerri, 2004, p. 222)

No tópico anterior, por meio de entrevistas com ocupantes, buscamos 
mostrar interpretações sobre o contexto escolar e sobre as relações de ensino-
-aprendizagem contra as quais incidiram diversas práticas instituintes (aulões, 
palestras, atividades lúdicas etc.). Vimos que a educação voltada ao trabalho, 
normatizada pela gestão escolar do Estado, impossibilita mudanças profundas 
e democráticas nos currículos e práticas escolares. A situação vivenciada em 
termos de “ensino de História e das Humanidades” equiparava-se, em nossa 
pesquisa, ao que Cerri (2004, p. 222) indicou como adaptação para 
sobrevivência.

A nosso ver, a escola tem um papel centralizador das disputas ideológicas 
e comunga com as possíveis transformações sociais. Como notou Selva 
Guimarães Fonseca ao analisar as transformações curriculares para o ensino 
de história ocorridas no período pós-68, essa disciplina escolar afirma “sua 
importância como estratégia política do Estado, como instrumento de domi-
nação, porque capaz de manipular dados que são variáveis importantes na 
correlação de forças e capaz de uma intervenção direta no social, por meio do 
trabalho com a memória coletiva” (Fonseca, 2003, p. 24).
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Porém, imagináveis mudanças no ensino e na aprendizagem demandam 
(e demandarão) esforços sociais amplos, advindos de fora para dentro do con-
texto escolar. De modo geral, os profissionais da educação postos em um abis-
sal processo de proletarização (Ferreira, 2006, p. 238), sob os auspícios de uma 
cultura sistêmica de avaliações (Zibas, 2005, p. 1077), vivenciam longas rotinas 
de trabalho, baixos salários e aumento quantitativo das atividades extraclasse. 
Como debate Arroyo (2013, p. 102): “quando os educandos são reduzidos a 
empregáveis, a docência transforma-se em treinamento”. 

Nesse sentido, faz-se necessário assumir que a escola é constituída e é, ao 
mesmo tempo, constituinte do social. Ou seja, pertence e participa da totali-
dade das relações, dos conflitos, de ambiências e da construção de consciência 
histórica sobre o país. Isso ocorre como resultado da “simultaneidade da ma-
nifestação de relações produtivas particulares em todos os sistemas e áreas da 
vida social” (Thompson, 2012. p. 254). 

Enquanto fator educativo, observamos que as ocupações permitiram a 
concepção de novos processos de socialização “a partir da materialidade his-
tórico-social em que eles acontecem” (Martins, 2014, p. 305). Assim, a catego-
ria experiência proposta por Thompson (1981) tomou centralidade na análise 
de nossa pesquisa:

Deste modo, Thompson fornece elementos para pensar os processos de sociali-
zação a partir da experiência de homens e mulheres concretos. Distanciando-se 
de uma perspectiva que vê a socialização como um processo educativo em que os 
indivíduos apenas receberiam valores, normas, regras, formas de comportamen-
tos ou que afirma a socialização apenas como inculcação ideológica, Thompson, 
por meio da categoria experiência, fornece elementos para analisar a socialização 
a partir da dialética entre ser social e consciência social e o agir dos sujeitos nos 
processos educativos em que se encontram inseridos. (Martins, 2014, p. 314)

Assim, as ocupações de escolas guardaram significativas contribuições 
para o processo educacional e para a crítica do contexto escolar, ao assimilar, 
produzir e compartilhar experiências sociais. Estas, E. P. Thompson (1981) 
entendeu serem “a resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de 
um grupo social, a muitos acontecimentos inter-relacionados [...]” (Thompson, 
1981, p. 15).

No contexto escolar, a experiência
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modifica, às vezes de maneira sutil e às vezes mais radicalmente, todo o processo 
educacional; influencia os métodos de ensino, a seleção e o aperfeiçoamento dos 
mestres e o currículo, podendo até mesmo revelar pontos fracos ou omissões nas 
disciplinas acadêmicas tradicionais e levar à elaboração de novas áreas de estudo. 
(Thompson, 2002, p. 13)

Na perspectiva de Thompson (1981), a experiência social é, então, um 
termo intermediário entre ser social e consciência social, e conduz à elabo-
ração de processos educativos nos contextos em que os sujeitos sociais se 
encontram (Thompson, 2002), nas contradições do processo histórico cons-
tituído. Nesse ponto de vista, a defesa da escola e de um Ensino Médio hu-
manista se evidencia enquanto processo de oposição às expropriações das 
classes populares em um quadro no qual diferentes reformas e induções le-
gislativas têm demarcado um Ensino Médio dual: propedêutico para as ca-
tegorias mais ricas e técnico, ou voltado à recriação de trabalhadores, para 
as categorias mais pobres.

Para compreendermos os perímetros alcançados pelo movimento de ocu-
pações precisamos considerar a permanência de práticas autoritárias advindas 
ainda do período ditatorial.4 Naqueles anos, reformas de ordem curricular, 
doutrinação religiosa e cívica imprimiram condutas esperadas aos filhos da 
classe trabalhadora. Hoje essas ilusões estão presentes e se somam à noção de 
“fim da história” (Cerri, 2004, p. 222) por meio de projetos tais como Escola 
Sem Partido. Nesse aspecto, as ocupações de escolas e outros movimentos que 
se deslaçaram pelo enredo das cidades (da reprodução da vida), buscaram 
restituir “bens comuns”, que, de acordo com David Harvey, indicam “profun-
das continuidades de batalhas de muito tempo atrás” (Harvey, 2012). 

Sobre isso, Raquel Rolnik (2015), ao se expressar sobre as recentes mani-
festações ocorridas no país, afirmou que

Esse terremoto fez emergir não uma, mas uma infinidade de agendas mal resol-
vidas, contradições e paradoxos. No campo imediato da política, o sismo revelou 
fissuras na perversa aliança entre, por um lado, o que há de mais atrasado, exclu-
dente e prepotente no Brasil e, por outro, os impulsos de mudanças que conduzi-
ram o país na luta contra a ditadura e no processo de redemocratização: uma 
aliança que tem bloqueado o desenvolvimento de um Brasil não apenas próspero, 
mas também cidadão. (Rolnik, 2015, p. 375)
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O repertório de oposição posto pelas ocupações de escolas se deu por 
contestação às intervenções no orçamento, à reforma do Ensino Médio e à 
Escola Sem Partido. Mas o movimento de permanência nos espaços permitiu 
que ações concretas avançassem na constituição de uma “política de protótipo” 
(Souza, 2018) democrático, transpondo a estatização do que deveria ser, antes 
de tudo, público. Nesse sentido, a elaboração de atividades e a vivência política 
dos estudantes afastaram-se “das noções que tratam a experiência como sinô-
nimo de empirismo, pragmatismo ou como aprender pela experiência tão 
presentes nas práticas pedagógicas atuais” (Martins, 2014, p. 315). Mas deram 
indícios de que outros atores sociais, “engendrados no processo histórico” 
(Martins, 2014, p. 315), contribuiriam com o saber e com a produção social do 
conhecimento.

Desse modo, mesmo que indiretamente, se contrapuseram à produção 
técnica curricular “posta de cima para baixo” e se colocaram, mesmo que no 
interior das instituições e no tempo das ocupações, contra a “fragmentação 
escolar do sujeito”. Restaurando uma noção mais ampliada “do estudo da his-
tória”, buscando elementos que pudessem torná-la mais “relevante para as 
pessoas comuns” (Editorial..., 1976). Potencialmente, a educação elaborada 
pelo movimento faz voltar à cena noções de uma história de agência e de ação 
humana, que, além de estudada por uma perspectiva dos “de baixo” (Sharpe, 
1992), faz-se mais próxima daqueles que procuram marcar nas escolas uma 
consciência histórica mais democrática (Kaye, 1995).

Assim, questões de gênero, luta contra o preconceito racial, afirmações de 
identidades e outros estiveram presentes e foram tematizados e reelaborados 
enquanto prática educacional informalizada, dentro do ambiente formal 
(Ricci, 2018). As ocupações reforçaram a noção de que “cada geração política 
é interpelada por um conjunto de urgências, de problemas incontornáveis, e é 
a partir dessa confrontação, presente nos processos de acirramento, que as 
gerações vão formulando suas questões e se relacionando com as experiências 
anteriores” (Souza, 2018, p. 6).

Nas narrativas de ocupantes, registraram-se indicações do que esperavam 
ser práticas mais contextualizadas e humanizadas de aprendizagem. Veja-se, 
neste exemplo, a menção ao ensino de História:
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No meu ponto de vista, como uma coisa diferente que podia acontecer com os 
alunos era visitas diariamente em instituições de ensino. Por exemplo, [...] o pro-
fessor de história [...] a cidadezinha chamada Martinésia [...] tem um antigo qui-
lombo [...]. Como temos o conhecimento da escravidão daquela época, vamos 
levar os alunos lá para eles terem uma noção do que que é um tronco, do que que 
é um casarão, o que que era um engenho... o que era a escravidão em si. 
(Cristiano, 2016)

Discursos de alguns documentos norteadores, que estavam para ser trans-
formados pela Reforma e foram instituídos em um tempo em que a democracia 
não estava sob alerta, registravam aspectos semelhantes aos indicados por 
Cristiano (2016). Assim, de acordo com as Orientações Curriculares para o 
Ensino Médio (Brasil, 2006):

a contextualização é entendida como o trabalho de atribuir sentido e significado 
aos temas e aos assuntos no âmbito da vida em sociedade. Os conhecimentos 
produzidos pelos estudiosos da História e do ensino da História, no âmbito das 
universidades, por exemplo, são referências importantes para a construção dos 
conhecimentos escolares na dimensão da sala de aula. No entanto, é imprescindí-
vel que a seleção da narrativa histórica consagrada pela historiografia esteja rela-
cionada aos problemas concretos que circundam os alunos das diversas escolas 
que compõem o sistema escolar. Para adquirir significado e possibilitar impulsos 
criativos, além da seleção de temas e assuntos que tenham relação com o ambien-
te social dos alunos, o trabalho pedagógico contará com atividades problematiza-
doras diante da realidade social. Dessa forma será possível articular os 
conhecimentos produzidos de acordo com o rigor analítico-científico do proces-
so de conhecimento histórico ao trabalho pedagógico concreto em sala de aula. 
(Brasil, 2006, p. 69)

Além disso, não deixamos de considerar a condição de protagonismo de 
ativistas “jovens”, e não “apenas” discentes de escolas públicas, sobretudo nas 
avaliações de como o ensino de história deveria – na visão de vários – ser.

O debate em torno das temáticas das culturas juvenis e da juventude como cate-
goria social é fundamental para a compreensão do papel da docência em História 
nos tempos atuais. Provoca a olhar e escutar os jovens em suas questões, compre-
endendo-os como pessoas que estão às voltas com a vida, representantes de uma 
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forma de viver a juventude em tempos e espaços que lhes são próprios, incita a 
pensar que não são sujeitos que apenas experimentam uma fase da vida que irá 
passar, mas vivenciam conosco, de forma peculiar, seus processos indissociáveis 
de constituição histórica, individual e social. A relação que estabelecemos com 
nossos jovens alunos é pautada pelos nossos próprios aprendizados e interroga-
ções em relação às tensões da vida e aos conhecimentos aí produzidos. (Pereira et 
al., 2014, p. 164)

A condição de jovens atores não os retirou de outras dinâmicas sociais, 
pois muitos trabalhavam, alguns tinham filhos, outros militavam em partidos 
e coletivos culturais, outros cuidavam de suas próprias casas e de familiares 
mais velhos. Essas relações criaram certas experiências que foram levadas para 
as dinâmicas das ocupações de escolas. Porém, (1) não chegamos a aferir o 
quanto as aulas de história e de humanidades, ministradas antes das ocupações, 
contribuíram para elaboração de consciência social (histórica) crítica aos ocu-
pantes. De todo modo, (2) a educação informal produzida no âmbito do con-
texto formal, por meio coletivo, opõe-se (se não as derruba por completo) às 
perspectivas a respeito de “manipulação” de jovens, aos moldes do que é pre-
tendido pelos apoiadores do projeto Escola Sem Partido.

Na avaliação dos partidários de tal projeto, as “práticas de doutrinação 
política e ideológica”,

apesar de sua manifesta inconstitucionalidade e ilegalidade, tomaram conta do 
sistema de ensino. A pretexto de “construir uma sociedade mais justa” ou de 
“combater o preconceito”, professores de todos os níveis vêm utilizando o tempo 
precioso de suas aulas para “fazer a cabeça” dos alunos sobre questões de nature-
za político-partidária, ideológica e moral. (Por uma lei..., [201-])

Na perspectiva dos ocupantes de escolas, os quais criaram espaços de 
discussão sobre questões diversas, a avaliação toma caminhos totalmente dis-
tintos das ilusões dos partidários da “lei da mordaça”:

Denise: [Para] finalizar, o que você espera assim da ocupação? Desse processo?

Laura: Eu espero que a gente vença essa guerra, não queremos é menores gastos 
é, na nossa educação, infelizmente a gente tá sofrendo um momento de crise e 
isso só vai piorar, a gente não quer que piora, pode até ficar desse jeito meio que 
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equilibrado, mas a gente tá lutando, e a gente tá lutando pra vencer essa guerra e 
conseguir a meta que é acabar com a PEC, acabar com a Escola Sem Partido. 
Imagina uma Escola Sem Partido? É uma escola com racismo, uma escola com 
preconceito, é uma escola em que os alunos não têm voz. Contra a medida provi-
sória do ensino médio, o governo tá querendo fazer tipo a gente sem filosofia, 
sem sociologia, sem história. A gente quer uma sabedoria a mais pra eles não 
passar por cima da gente. E eles não vão passar por cima da gente, a gente tá aqui, 
justamente por isso, pra não se passado por cima. (Laura, 2016)

Em oposição aos desmanches propiciados pelas Reformas, as ocupações 
deixaram um legado futuro para a transformação do ensino e das escolas. 
Mediante o apresentado nas narrativas que foram gravadas durante as ocupa-
ções das escolas, evidenciamos possibilidades de avaliação e reformulação de 
práticas de ensino atuais. As práticas educativas informais, praticadas rotinei-
ramente durante a onda de protestos, colocaram os estudantes que delas par-
ticiparam como sujeitos ativos (Arroyo, 2007) do processo de ensino e da 
organização curricular e escolar. Os elementos apontados por eles intuíram (e 
potencialmente podem ainda intuir) novas práticas e novas concepções sobre 
a educação por meio e por agência de toda a comunidade escolar.

Considerações finais

A crítica às modificações curriculares, comuns em épocas de exceção de-
mocrática (Motta; Frigotto, 2017), faz parte do movimento de estudantes bra-
sileiros há décadas. Nos anos 1970, a União Nacional dos Estudantes (UNE) 
se organizou por meio de “frentes de vanguarda” e opunha-se, entre outras 
questões, à criação da disciplina de Moral e Cívica (Müller, 2016).

Certamente, muitas distinções devem ser feitas entre as ações estudantis 
de então e as da década de 1970. A forma de organização das ocupações de 
escolas, mesmo que tenha se mantido em diálogo com sindicatos e grupos 
políticos, configura-se de forma “autonomista”, contrapondo-se, de acordo 
com alguns documentos, à UNE de 2015 (Campos et al., 2016, p. 58).

Mas nem por isso as pautas deixaram de ser conciliadas, mesmo em con-
textos históricos distintos. Isso se deve, sobretudo, à postura autoritária do 
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governo federal e pelo conservadorismo que emerge na sociedade brasileira 
em períodos de baixa da democracia.

Além da luta contra a redução do Currículo e a implantação da “Moral e 
Cívica”, o Conselho da UNE e de outras entidades estudantis, no período da 
Ditadura Militar, se colocaram contra o Decreto-Lei n. 477, de 26 de fevereiro 
de 1969, que definiu atividades “praticadas por professores, alunos, funcioná-
rios ou empregados de estabelecimentos de ensino público ou particulares” 
(Brasil, 1969). 

Prevendo duras penas para greves, agitação e prática de “atos destinados 
à organização de movimentos subversivos, passeatas, desfiles ou comícios não 
autorizados” (Brasil, 1969), registra as seguintes normas a serem cumpridas 
por professores e discentes de todos os níveis de ensino:

IV – Conduza ou realize, confeccione, imprima, tenha em depósito, dis-
tribua material subversivo de qualquer natureza; 

V –	 Sequestre ou mantenha em cárcere privado diretor, membro de cor-
po docente, funcionário ou empregado de estabelecimento de ensi-
no, agente de autoridade ou aluno;

VI – Use dependência ou recinto escolar para fins de subversão ou para 
praticar ato contrário à moral ou à ordem pública. (Brasil, 1969)

O Decreto-Lei, tido como o “AI-5 da Educação”, teve efeitos práticos ao 
cassar, prender e expulsar vários discentes e professores de suas atuações 
(Motta, 2014). Durante as ocupações de 2016, os estudantes se puseram contra 
o Projeto Escola Sem Partido, que em muitos aspectos retoma a censura às 
práticas do ensinar e do aprender.

Desse modo, o projeto nacional da Escola Sem Partido foi interrompido 
no ano de 2018, mas a Reforma do Ensino Médio foi aprovada – em meio a 
inseguranças e ameaças de eliminação da obrigatoriedade de várias disciplinas, 
entre elas à de História. Desse modo, as ocupações de escolas, sobretudo as 
ocorridas em 2016, se tornaram inconclusas, pois as pautas se agudizaram e 
direitos sociais correm perigo. A juventude se renova, novos estudantes aden-
tram o Ensino Básico, enquanto barreiras antidemocráticas, ao se erguerem, 
demonstram sinais de fissuras em suas bases. Assim, tal como indicado por 
Gohn (2014), mesmo não se mantendo por muito tempo, o tipo de mobilização 
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empreendido mantém suas “raízes da revolta do protesto” vivas, e pode estar 
“prestes a explodir a qualquer momento” (Gohn, 2014, p. 440).
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NOTAS

1 Pesquisa apoiada por Fapemig, CHE – APQ-02063-17, CNPq (CNPq/409878/2018-9), 
projeto: “Ensino Formal e Programa Bolsa Escola Federal: experiências, vivências e inter-
pretações de assistidos na cidade de Uberlândia MG” e pelo Edital Fundação de Apoio 
Universitário (FAU) da Universidade Federal de Uberlândia (FAU/UFU – Edital 002/2018).
2 A PEC no 241, aprovada no dia 13 dez. 2016 e que congelou os gastos do governo pelos 
próximos 20 anos, também ficou conhecida, entre a oposição, como “PEC do fim do mun-
do”, “PEC da morte” ou, entre a situação, “PEC do teto”. A Medida Provisória no 746, popu-
larmente conhecida como Reforma do Ensino Médio, refere-se ao projeto – já aprovado 
– de recomposição dos principais eixos do atual modelo de educação formal. O Projeto de 
Lei no 193/2016, conhecido também por “Lei da Mordaça”, inclui o programa Escola sem 
Partido entre as diretrizes da educação formal nacional e declara ter por objetivo combater 
a doutrinação política e ideológica em sala de aula e garantir o ensino moral e religioso.
3 Foram entrevistados 15 estudantes de seis escolas diferentes agrupadas em 12 entrevistas, 
realizadas mediante termo de ciência e autorização pelos estudantes maiores de idade ou 
seus responsáveis. As entrevistas foram produzidas a partir de perguntas semiestruturadas 
em temas comuns, possibilitando que os estudantes desenvolvessem suas narrativas sem 
interrupções, permitindo que apreendêssemos opiniões de ativistas de distintas configura-
ções socioeconômicas, de diferentes bairros, turnos e escolas sobre um processo de organi-
zação política vivido em comum. Ainda, em busca de garantir o sigilo dos estudantes 
entrevistados, todos os nomes utilizados são fictícios. Essas entrevistas foram realizadas 
por componentes do Grupo de Pesquisa Experiências e Processos Sociais (GPEPS/CNPq/
UFU), e compõem acervo e discussão teórica provenientes dos seguintes projetos: “História 
Social e História oral: pesquisas sobre trabalho e trabalhadores no Triângulo Mineiro 
(2000-2016)”, com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado Minas 
Gerais (Fapemig/APQ – 02063-17); “Ensino Formal e Programa Bolsa Escola Federal – ex-
periências, vivências e interpretações de assistidos na cidade de Uberlândia MG”, com fi-
nanciamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
(CNPq/409878/2018-9), e Edital Fundação de Apoio Universitário (FAU) da Universidade 
Federal de Uberlândia (FAU/UFU – Edital 002/2018).
4 Algumas narrativas que demonstram a existência do que aqui discutimos encontram-se 
em Morais (2018).
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